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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1653513 - SP (2017/0028666-7)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : V.L.V. EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA  
ADVOGADO : PÉRSIO MORENO VILLALVA  - SP184815 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
ADVOGADOS : FREDERICO DUARTE  - SP131135 

DANIELA CURY DE MARCHI MALAGOLI E 
OUTRO(S) - SP148818 
ANA PAULA DE FREITAS RODRIGUES  - SP240772 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IPTU. LEGITIMIDADE PASSIVA. COMPROMISSO 
DE COMPRA E VENDA. OBSERVÂNCIA DOS RESPS 
1.110.551/SP E 1.111.202/SP, JULGADOS SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC/1973.
1. Nos REsp 1.110.551/SP e REsp 1.111.202/SP, julgados na sistemática do 
art. 543-C do CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no 
sentido de que tanto o promitente comprador (possuidor a qualquer título) do 
imóvel quanto seu proprietário/promitente vendedor (aquele que tem a 
propriedade registrada no Registro de Imóveis) são contribuintes 
responsáveis pelo pagamento do IPTU.
2. Ademais, o registro do compromisso de compra e venda não é suficiente 
para afastar a responsabilidade tributária do promitente vendedor (AgInt no 
REsp 1.644.743/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 25/3/2019, DJe 3/4/2019) .
3. Agravo interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 16 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.513 - SP (2017/0028666-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : V.L.V. EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA  
ADVOGADO : PÉRSIO MORENO VILLALVA  - SP184815 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
ADVOGADOS : FREDERICO DUARTE  - SP131135 
   DANIELA CURY DE MARCHI MALAGOLI E OUTRO(S) - 

SP148818 
   ANA PAULA DE FREITAS RODRIGUES  - SP240772 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 243):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. IPTU. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. OBSERVÂNCIA DOS 
RESPS 1.110.551/SP E 1.111.202/SP, JULGADOS SOB O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC/1973. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

O agravante alega que "o entendimento estabelecido no v. decisum monocrático agora 

objurgado distancia-se, dissente, de forma frontal, do que, a respeito, já decidiu este próprio 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça em situação de exceção aos próprios julgados em repetitivos 

utilizados para embasamento da decisão" (fl. 254).

Com impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.513 - SP (2017/0028666-7)
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IPTU. LEGITIMIDADE PASSIVA. COMPROMISSO DE COMPRA E 
VENDA. OBSERVÂNCIA DOS RESPS 1.110.551/SP E 1.111.202/SP, 
JULGADOS SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973.
1. Nos REsp 1.110.551/SP e REsp 1.111.202/SP, julgados na sistemática do art. 
543-C do CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no sentido de 
que tanto o promitente comprador (possuidor a qualquer título) do imóvel quanto seu 
proprietário/promitente vendedor (aquele que tem a propriedade registrada no Registro 
de Imóveis) são contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU.
2. Ademais, o registro do compromisso de compra e venda não é suficiente para 
afastar a responsabilidade tributária do promitente vendedor (AgInt no REsp 
1.644.743/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 25/3/2019, DJe 3/4/2019) .
3. Agravo interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 

Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Isso porque, de acordo com precedente paradigmático proferido por este STJ, tanto o 

promitente comprador (possuidor a qualquer título) do imóvel quanto seu proprietário/promitente 

vendedor (aquele que tem a propriedade registrada no Registro de Imóveis) são contribuintes 

responsáveis pelo pagamento do IPTU (REsp 1.110.551/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Primeira Seção, DJe de 18/6/2009 e REsp 1.111.202/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Primeira Seção, DJe de 18/6/2009).

Ademais, o registro do compromisso de compra e venda não é suficiente para afastar a 

responsabilidade tributária do promitente vendedor. 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
POSSUIDOR (PROMITENTE COMPRADOR) E DO PROPRIETÁRIO 
(PROMITENTE VENDEDOR) PARA FIGURAR NO PÓLO PASSIVO DA 
DEMANDA. PRECEDENTE: RESP 1.111.202/SP, REL. MIN. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJE 10.6.2009, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 
543-C DO CPC. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE REJEITADA. NÃO 
CABIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AGRAVO INTERNO DA 
CONTRIBUINTE PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. A Primeira Seção desta Corte Superior, quando do julgamento do REsp. 
1.111.202/SP, sob o rito do art. 543-C do CPC (representativo de controvérsia), da 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL, firmou o entendimento segundo o qual tanto o 
promitente comprador (possuidor a qualquer título) do imóvel quanto seu 
proprietário/promitente vendedor (aquele que tem a propriedade registrada no 
Registro de Imóveis) são contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU. 

2. Ademais, o registro do compromisso de compra e venda não é suficiente para 
afastar a responsabilidade tributária do promitente vendedor. Precedentes: REsp. 
1.773.779/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 17.12.2018; AgInt no REsp. 
1.655.107/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 22.6.2018 e AgInt no REsp. 
1.690.256/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 13.12.2017.

3. É pacífico o entendimento desta Corte quanto ao não cabimento de honorários 
advocatícios em sede de exceção de pré-executividade rejeitada. Precedente: REsp. 
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1.242.769/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 5.5.2011.

4. Agravo Interno da Contribuinte parcialmente provido apenas para afastar a 
condenação em honorários advocatícios.

(AgInt no REsp 1644743/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/03/2019, DJe 03/04/2019)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
POSSUIDOR (PROMITENTE COMPRADOR) E DO PROPRIETÁRIO 
(PROMITENTE VENDEDOR) PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA 
DEMANDA. PRECEDENTE: RESP 1.111.202/SP, REL. MIN. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJE 10.6.2009, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 
543-C DO CPC. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A Primeira Seção desta Corte Superior, quando do julgamento do REsp. 
1.111.202/SP, sob o rito do art. 543-C do CPC (representativo de controvérsia), Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL, firmou entendimento segundo o qual tanto o promitente 
comprador (possuidor a qualquer título) do imóvel quanto seu proprietário/promitente 
vendedor (aquele que tem a propriedade registrada no Registro de Imóveis) são 
contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU. 

2. Ademais, o registro do compromisso de compra e venda não é suficiente para 
afastar a responsabilidade tributária do promitente vendedor. Precedentes: REsp. 
1.773.779/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 17.12.2018; AgInt no REsp. 
1.655.107/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 22.6.2018 e AgInt no REsp. 
1.690.256/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 13.12.2017.

3. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1773932/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/03/2019, DJe 03/04/2019)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO 
DO IPTU. LEGITIMIDADE PASSIVA DO POSSUIDOR (PROMITENTE 
COMPRADOR) E DO PROPRIETÁRIO (PROMITENTE VENDEDOR). 
POSSIBILIDADE DE OPÇÃO DO ENTE MUNICIPAL. ART. 34 DO CTN. 

1. A questão enfrentada pelo Tribunal a quo refere-se à sujeição passiva ao IPTU, à 
luz do art. 34 do CTN.

2. Depois do julgamento do REsp. 1.111.202/SP, relator Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 18.6.2009, julgado pelo rito dos Recursos Repetitivos, o STJ pacificou 
o entendimento de que tanto o proprietário como o promitente comprador do imóvel 
são responsáveis pelo pagamento do IPTU. 

3. A Lei 6.766/1979 não modifica a disciplina tributária na cobrança do IPTU 
regulada pelo art. 34 do CTN. Precedente: REsp 1694866/SP, Relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2017.

4. Agravo Interno não provido.

(AgInt no REsp 1784596/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 19/06/2019)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.653.513 / SP
Número Registro: 2017/0028666-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20526198220148260000 0516766-12.2011.8.26.0576 576.01.2011.516766-8 11336/2011 5167661220118260576
5760120115167668 113362011

Sessão Virtual de 10/12/2019 a 16/12/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
ADVOGADOS : FREDERICO DUARTE - SP131135

DANIELA CURY DE MARCHI MALAGOLI E OUTRO(S) - SP148818
ANA PAULA DE FREITAS RODRIGUES - SP240772

RECORRIDO : V.L.V. EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADO : PÉRSIO MORENO VILLALVA - SP184815

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : V.L.V. EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADO : PÉRSIO MORENO VILLALVA - SP184815
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
ADVOGADOS : FREDERICO DUARTE - SP131135

DANIELA CURY DE MARCHI MALAGOLI E OUTRO(S) - SP148818
ANA PAULA DE FREITAS RODRIGUES - SP240772

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 16 de dezembro de 2019
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